
PARECER N.º
3890, DE 2008

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre a Moção n.º 4, de 2008

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da República, a fim de que crie condições para o cumprimento dos direitos constitucionais elencados na Carta de Aparecida 2008, elaborada no Ato Nacional realizado pela Confederação Brasileira de Aposentados, Pensionistas e Idosos – COBAP.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 15.ª a 19.ª Sessões Ordinárias (de 29/02/08 a 06/03/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 9.º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Promoção Social deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relatora designada para analisar a matéria, verificamos que o escopo da presente Moção é apelar para o Presidente da República no sentido de que sejam criadas as condições necessárias para o cumprimento dos direitos constitucionais dos aposentados e pensionistas, especialmente: 

- a paridade dos reajustes dos benefícios previdenciários com o salário mínimo; 

- a aprovação de projetos de leis que tramitam no Congresso Nacional e que têm por intuito repor as perdas salariais sofridas pelos segurados do INSS nos últimos anos;

 - a instituição do Conselho Nacional de Seguridade;

- a integralidade dos benefícios das pensões por morte; 

- o pleno acesso aos serviços de saúde, transporte público com dignidade e respeito a todos os direitos assegurados em lei.

A Constituição Federal de 1988 protege os direitos das pessoas idosas, garantindo-lhes o respeito à sua dignidade e o acesso aos serviços de saúde e transporte públicos, no que foi seguida pela Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.

Contudo, verifica-se na prática que esses direitos não são observados, uma vez que nossos idosos não são tratados com o devido respeito. 

A maioria deles não consegue sobreviver com os irrisórios benefícios que recebem do INSS cujos valores são sistematicamente corroídos pela inflação e muitas vezes consumidos por gastos com medicamentos. Além disso, os serviços públicos de saúde não dispõem de vagas suficientes, remédios e tratamento adequado para nossos idosos, que acabam perecendo nas filas de hospitais e postos de saúde.

Os serviços de transporte público também não respeitam a dignidade de nossos idosos, muitas vezes atendidos com má vontade e descaso.

Em vista disso, é indispensável que o Poder Público crie, por meio de medidas concretas ou legislativas, conforme o caso, as condições necessárias para reverter esse quadro de descaso e desrespeito, assegurando aos nossos idosos o efetivo cumprimento dos seus direitos.

Há que se observar, ademais, que o processo legislativo adequado para a aprovação dos mencionados projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional envolve a apreciação, em separado, de ambas as Casas Legislativas, além da sanção presidencial, conforme preceituam os artigos 49 e seguintes da Constituição Federal.

Desta forma, com o intuito de aprimorar o texto da Moção, propomos aos nobres pares desta Comissão de Promoção Social o seguinte


SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n.º 4, de 2008, a seguinte redação:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Republica, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados no sentido de se criarem as condições necessárias para o cumprimento dos direitos constitucionais elencados na Carta de Aparecida 2008, elaborada no Ato Nacional realizado pela Confederação Brasileira de Aposentados, Pensionistas e Idosos – COBAP, em 24 de janeiro de 2008, destacando-se: a paridade dos reajustes dos benefícios previdenciários com o salário mínimo; a aprovação do Projeto de Lei n.º 58/2003, do Projeto de Lei Complementar n.º 311/2002 e do Projeto de Lei n.º 190/2007, que tratam das reposições das perdas salariais, do retorno do Conselho Nacional de Seguridade e da integralidade dos valores das pensões por morte; e respeito a todos os direitos assegurados em lei, especialmente o pleno acesso aos serviços de saúde e transporte público com dignidade.”

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 4, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Rita Passos – Relatora

Aprovado, conclusivamente, o substitutivo conforme parecer  da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno (prejudicada a moção na forma originalmente apresentada).

Sala das Comissões, em 26/11/2008

a) Dárcy Vera – Presidente

Roberto Massafera – José Cândido – Rafael Silva – Dárcy Vera
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